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Tomando como base a alta concentração no registro de patentes vis-
lumbrada anteriormente, tal variável será recodificada em três categorias que 
expressarão o potencial de cada município em servir como base para patentes. 
A categorização do número de patentes levou em consideração a freqüência 
com que se distribuíram os registros de patentes por município, numa ten-
tativa de separar os municípios de acordo com o potencial em apresentar 
inovação. De acordo com a amostra, aproximadamente 60% dos municípios 
não possuem nenhuma patente registrada. Esses municípios remontam à 
categoria intitulada nula (y = 1). A próxima categoria (y = 2) indica os mu-
nicípios com um número intermediário de registro de patentes (de 1 a 7)  
e representa 30% da amostra; esse subgrupo da amostra será representado 
pela categoria denominada médio. A última categoria (y = 3) denominada 
alta, com freqüência próxima a 10% da amostra, separa os municípios com 
maiores valores de patentes.

O modelo foi estimado considerando uma correção para heterocedasticida-
de, que ajusta os erros-padrão conforme uma matriz de variância e co-variância, 
cujas entradas são ponderadas pelos resíduos de cada observação da amostra 
(um estimador robusto). No estimador agrupado (clustered) utilizado neste 
trabalho, essa ponderação dos resíduos deixa de ser própria a cada observação 
e passa a ser referente às observações presentes no agrupamento (cluster). Dessa 
forma, a correção da matriz de co-variância considera que municípios pre-
sentes na mesma microrregião apresentam variâncias dos resíduos que devem 
ser ponderadas por um fator comum, que é designado pelo fato de estarem 
presentes na mesma microrregião. Esse artifício corrobora o nível de análise 
microrregional proposto por este trabalho, tornando a ponderação da variância 
dos erros um fato comum ao grupo e não-individual principalmente quando 
lidamos com altas proporções de concentração regional das variáveis. 

Foram cinco os regressores utilizados. O crédito per capita toma o valor 
do crédito utilizado na seção 3, vale dizer, valores médios entre janeiro de 1999 
e dezembro de 2001 da soma das contas de empréstimos e financiamentos 
industriais e agroindustriais, e divide-o pela população para cada município 
da amostra. O acesso bancário é a proporção de habitantes do município por 
agência bancária, uma medida relativa de disponibilidade e centralidade do 
sistema bancário. Valores menores de acesso bancário designam uma maior 
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disponibilidade de agências por habitante, o que indiretamente indica uma 
maior oferta de serviços financeiros. Locais que possuam características de 
maior centralidade apresentam um maior número de agências bancárias 
(Crocco et al., 2005; Figueiredo et al., 2006), o que propicia maior diversi-
dade na cadeia de agências presentes no município e maior oferta de serviços 
diferenciados, entre eles a provisão de crédito.

A variável proporção de depósitos do setor público representa a fração de 
depósitos à vista referentes às atividades econômicas locais de caráter público 
em relação ao total de depósitos à vista (do setor público e do setor privado). 
Essa variável é uma proxy para a presença do setor público no município. Um 
município com maiores proporções de depósitos à vista públicos apresentam 
maior primazia em atividades correlacionadas a esse setor, que, na maioria dos 
casos, se configura como um setor preponderantemente constituído por relações 
econômicas ligadas a atividades terciárias de provisão de serviços públicos.

A inserção bancária, segundo Cavalcante (2006), representa a conta do 
balancete municipal intitulada Outros Valores e Bens e é um lançamento do 
ativo dos bancos que reporta a participação societária transitória das instituições 
bancárias em atividades regionais, além do valor dos bens móveis e imóveis 
dos bancos em parcerias locais que lhe sejam de interesse. Se os bancos têm 
participação em negócios de interesse local, o processo de inovação pode 
ser favorecido pelo fato de o banco participar dos investimentos da empresa 
como um parceiro, conduzindo os recursos de forma mais eficiente ou mesmo 
alavancando processos de produção (inovativos ou não). Em geral pode-se 
afirmar que o maior conhecimento local dos bancos facilita a ligação entre 
sistema financeiro, região e inovação. Aumentos dessa conta representam uma 
maior participação do sistema bancário na economia local, o que impõe a 
essa variável características diretas de atividade bancária regional.

A última variável explicativa utilizada é uma dummy, que reporta se o 
município em questão apresentou em 2000 algum artigo publicado em revista 
científica especializada. O fato de a produção científica estar presente em 
uma localidade remete à presença de órgãos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico que contribuem para atividades inovativas que geram patentes 
(além disso, as instituições de pesquisa podem obter patentes).

O resultado para o logit ordenado é apresentado na Tabela 3.

Marco Crocco, Anderson Tadeu Cavalcante,  
Matheus Lage Alves de Brito, Eduardo da Motta e Albuquerque

RBI, Rio de Janeiro (RJ),  7 (2), p.367-407 julho/dezembro 2008





De acordo com a estimativa, a variação de 1% no crédito per capita 
implica o aumento de 3,6 vezes nas chances de se ter um alto número de 
registros de patentes em relação aos níveis médios e nulos de registros. Isso 
significa dizer que as chances de se ter um alto número de patentes em relação 
aos níveis mais baixos aumenta 3,6 vezes, quando se aumenta o crédito. De 
acordo com esse resultado, podemos acreditar que a maior disponibilidade de 
crédito dirigido às firmas e às famílias nos municípios favorece positivamente 
as chances de se ter um alto registro de patentes.

Com relação ao acesso bancário, a variação de 1% na variável aumenta 
4,5 vezes as chances de se ter um número alto de patentes em relação aos 
níveis mais baixos de patentes. Esse resultado expressa o fato de uma maior 
acessibilidade aos bancos afetar positivamente as chances de se ter um alto 
registro de patentes, levando-nos a acreditar que sistemas bancários de maior 

tabela 3

Resultado da regressão logit ordenada

Patentes

Crédito per capita

Acesso bancário

Proporção de depósitos 
do setor público

Inserção bancária

Produção científica

6,545425

8,498196

0,499253

1,15737

3,679929

3,258642

3,571434

0,303868

1,033046

1,660629

P >|z |

0,000

0,000

0,000

0,002

0,000

Intervalo de 
confiança a 95%

No Obs. = 1.144

Wald  5)452,93

Prob.  = 0,0000

Pseudo R2 = 0,2702

z

8,6

7,72

-7,44

3,08

4,46

Erros-padrão 
robustos*

0,821724

1,218341

0,049336

0,031699

0,501794

Odds ratio

4,618355

5,509151

0,389496

1,093442

2,472043

* Erro-padrão ajustado para 432 clusters de microrregiões.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados.
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centralidade, com bases de agências mais consolidadas localmente e maior 
oferta de serviços financeiros, favorecem as chances de se ter um alto número 
de patentes em relação às categorias média e nula.

Além disso, é importante salientar que a variável acesso bancário tam-
bém é utilizada na literatura de economia regional como uma proxy do grau 
de centralidade de uma determinada localidade. O conceito de centralidade 
refere-se a uma maior oferta de serviços mais sofisticados, ou serviços centrais 
na terminologia utilizada por Christaller (1966). Como mostra Santos et al. 
(2006), é possível estabelecer uma relação entre o grau de centralidade de uma 
região e a existência de mediadores de conhecimento (knowledge – intermediaries). 
Estes últimos podem ser definidos como canais de transferência de conhecimento 
(conduits of knowledge – transfer). Nas palavras de Santos et al.,

	   “[...] [canais de transferência de conhecimento] podem ser tanto formais –  
como um serviço de design especializado, centros de pesquisa, firmas de 
engenharia e consultoria – como informais – ser membro de uma asso­
ciação industrial, participar de conferências e workshops. A existência 
desses canais está diretamente associada com o grau de centralidade de 
uma região específica, uma vez que esta última é diretamente determinada 
pela oferta de serviços centrais mais sofisticados e complexos. Em outras 
palavras, um lugar que possa ofertar tais serviços é um lugar central de 
hierarquia superior. Nesse sentido, é possível argumentar que quanto 
maior a centralidade mais fácil será a emergência de externalidades de 
conhecimento”. (2006:12)

O argumento acima também pode ser aplicado à discussão sobre paten-
tes. De forma semelhante, é possível argumentar que canais de transferência 
de conhecimento facilitam a existência de patentes, uma vez que permitem 
a obtenção do conhecimento necessário para a geração destas. Assim pode 
afirmar-se que quanto maior a centralidade de um lugar maior a possibi-
lidade de ocorrência de registro de patentes. Na medida em que o acesso 
bancário possa ser entendido como uma proxy do grau de centralidade de 
uma região, pode-se então afirmar que os resultados aqui obtidos reforçam 
essa hipótese.
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Esse mesmo panorama pode ser auferido pelos resultados da variável 
inserção bancária: o aumento de 1% na presença ativa dos bancos nos muni-
cípios aumenta em 9% as chances de se ter um alto número de registros de 
patentes em relação aos níveis medianos e nulos. Maior inserção bancária afeta 
positivamente as chances de se ter um alto número de registros de patentes, 
pois bancos que atuam localmente como parceiros das firmas tendem a me-
lhorar a capacidade dos investimentos das firmas, diminuindo não só custos 
de transação como também custos de informação intralocal, propiciando um 
ambiente favorável ao desenvolvimento da tecnologia.

No entanto, deve ser observado que o resultado obtido por essa variá
vel (9%) foi baixo quando comparado aos demais resultados (crédito per 
capita: 360%; acesso bancário: 450%; e produção científica: 170%). Isso 
deve ser analisado à luz da estrutura bancária brasileira. Como salientado 
anteriormente, a interação entre bancos e empresas característica do bank 
system possibilita uma maior participação do sistema bancário na condução 
das empresas, superando as dificuldades inerentes à assimetria de informação. 
Isso possibilitaria a emergência de relações mais estáveis e duradouras capazes 
de gerar o chamado patient money, essencial tanto para o desenvolvimento de 
atividades quanto para o desenvolvimento de tecnologia (Singh & Weisse, 
1998). No entanto, o resultado mostra que no caso brasileiro a participação 
de bancos em empresas não pode ser considerado como uma estratégia de 
desenvolvimento bancário, mas sim o resultado de aquisição de colaterais. 
Essa interpretação explicaria o porquê da variável inserção bancária, apesar 
de positiva, ter uma menor capacidade de afetar as chances de se ter um alto 
número de patentes no município em relação aos níveis inferiores. 

A proxy para presença do setor público no município determina que 
o aumento de 1% nesse fator faz com que se reduzam em 40% as chances 
de se ter um alto número de patentes registradas. Esse resultado é aparen-
temente contraditório com parte significativa da literatura sobre tecnologia, 
que mostra o setor público como fundamental para o desenvolvimento de 
inovações, dada a sua capacidade de enfrentar as incertezas e o lag temporal 
característico dessa atividade. No entanto, deve ser ressaltado que o resultado 
observado decorre da variável que está sendo analisada. Uma maior presença 
de órgãos públicos – medida pela relação entre depósitos à vista do setor 
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público sobre o total de depósitos – afeta negativamente as chances de se 
ter um número alto de patentes, provavelmente porque municípios cujas 
atividades econômicas se caracterizam por uma predominância de caracteres 
setoriais públicos tendem a ser municípios de baixo dinamismo econômico. 
Este seria o caso, por exemplo, de municípios pequenos, com setor industrial 
irrelevante. Uma vez que a variável de patente pressupõe a existência de pos-
sibilidade de aplicação comercial da inovação (pelo menos do ponto de vista 
do patenteador), o baixo dinamismo econômico, característico desse tipo de 
cidade, reduziria a probabilidade de ocorrência de patentes.

Quanto à dummy de produção científica, pode ser posto que para muni-
cípios com produção científica as chances de apresentarem um alto número de 
registro de patentes versus os valores medianos e nulos são aproximadamente 
1,5 vezes maiores do que municípios sem produção científica, mantido todo o 
restante constante. A proximidade de centros difusores de tecnologia favorece 
o estabelecimento de redes de relacionamento que são capazes de aumentar 
as chances de alcançar um alto número de registros de patentes. 

5. Conclusão

A partir de uma formulação geral que sugere a existência de mútua causalidade 
entre as dimensões monetário-financeira e industrial-inovativa, este artigo 
realizou um exercício estatístico para testar um dos sentidos dessa causalidade, 
o sentido indica a influência positiva das finanças sobre a inovação. Para os 
objetivos deste artigo, os resultados desse exercício enriquecem as discussões 
e justificam a continuidade dessa linha de pesquisa, especialmente buscando 
investigar o outro sentido da mútua causalidade.

É importante indicar a consciência das limitações dos dados aqui ana-
lisados. A dimensão financeira foi limitada às variáveis bancárias. Por mais 
importantes que sejam, elas deixam de fora variáveis como o mercado de 
capitais (bolsas de valores e suas repercussões, limitadas ou não, sobre o es-
quema de financiamento). É verdade que as variáveis relativas a mercado de 
capitais não podem ser discutidas em âmbito regional de uma forma direta 
(tema deste artigo). No entanto, a tentativa de incorporar esse tópico, possi-
velmente através das firmas e sua participação no mercado de capitais, é parte 
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da nossa agenda de pesquisa. Na seção 1, ao buscar localizar a posição do 
país no cenário internacional, as variáveis relativas aos mercados de capitais 
haviam sido incluídas. 

Para qualificar a análise dos dados, é também importante destacar que a 
conexão aqui sugerida entre sistema bancário e inovação certamente passa por 
inúmeros canais intermediários, que merecem investigação também detalhada. 
Os dados disponibilizados pela PINTEC–ibge, por exemplo, indicam que 
90% das atividades de P&D realizadas no país são financiadas por recursos 
próprios (Henriques, 2007). Esses dados sugerem a necessidade de maiores 
investigações sobre a articulação entre a estrutura interna das empresas e a 
disponibilidade de crédito, pois a influência de melhores condições de oferta 
de crédito pode operar sobre a capacidade inovativa das empresas, ao permitir 
uma maior mobilização interna de recursos para atividades carregadas de risco 
como a P&D. Mesmo que a firma financie a inovação com recursos próprios, 
outras necessidades de investimento ficariam desfavorecidas, o que exigiria 
captação de recursos externos para tais fins (como, por exemplo, capital de 
giro específico ou não para o processo inovativo). O financiamento externo 
tem caráter cíclico, o que significa que em fases de expansão, mesmo com 
expansão de recursos internos, ainda existe alta da procura por crédito. 

Essas qualificações contextualizam o objetivo específico deste artigo: 
explorar as possíveis conexões entre variáveis financeiras e produção de paten-
tes. Embora esta seja uma área pouco explorada, tanto teoricamente quanto 
empiricamente, procurou-se contribuir para essa literatura através de uma 
análise mais desagregada (microrregião e municípios). Os resultados das aná-
lises tanto descritiva quanto do modelo logit ordenado permitem argumentar 
que existe uma importante relação entre produção científica, concessão de 
crédito e centralidade e a produção de patentes. 

Em primeiro lugar, foi demonstrado na análise descritiva que existe uma 
forte concentração espacial das variáveis crédito, patentes e artigos científicos, e 
o grau de concentração é maior para a última variável e menor para a primeira. 
Em segundo lugar, a análise do modelo logit ordenado mostrou que variações 
positivas no crédito, no acesso bancário (proxy de centralidade) e na produção 
científica aumentam as chances de uma localidade ter um maior número de 
patentes registradas. Esses dois resultados, tomados em conjunto, permitem 
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atentar para o fato de que a produção científica pode ser considerada como 
um pré-requisito para a produção de patentes, mas, no entanto, a concessão 
de crédito na localidade se torna o elemento viabilizador desta. Isso pode ser 
inferido pelos valores apresentados na análise do logit ordenado, em que fica 
claro que a variação positiva da variável crédito é aquela que mais aumenta 
a possibilidade de um aumento na produção de patentes. Isso poderia dar-se 
através do crédito direcionado diretamente para a produção de patentes, ou 
através do seu impacto positivo sobre o nível de atividade econômica, fato 
este impulsionador da produção de patentes.

Permeando toda essa discussão, ficou também evidente o papel central 
desempenhado pela centralidade urbana, que afetaria tanto a produção cien-
tífica, quanto a concessão de crédito.

Deve-se ressaltar o caráter exploratório deste trabalho e a necessidade 
da continuidade da investigação do tema em trabalhos futuros. O intuito 
principal deste trabalho é abrir o debate sobre o tema e para isso traz al-
gumas informações importantes. Por outro lado, seu aspecto exploratório 
exige cuidados na interpretação dos resultados. A escolha pela representação 
de um lado da causalidade, mais precisamente do sistema financeiro para 
a inovação, exige que o outro sentido também seja estudado. Uma melhor 
especificação da relação também invoca mais pesquisa; neste trabalho deu-se 
prioridade apenas a variáveis do sistema financeiro para explicar a inovação 
em termos regionais. Outro trabalho seqüencial seria controlar tal relação 
com outras variáveis que afetam tanto o sistema financeiro, quanto a inova-
ção (como o tamanho de empresas, o setor de atividade, a proximidade de 
centros de pesquisa etc.) Acima de tudo, o importante é que os resultados 
até aqui obtidos representam um estímulo para um maior aprofundamento 
desta agenda de pesquisa. 

Este artigo, enfim, talvez contribua para indicar como é complexo o 
importante exercício teórico e empírico para aperfeiçoar a articulação entre 
sistemas de inovação e sistemas financeiros. Mas, ao mesmo tempo, demons-
tra que há diversos caminhos por meio dos quais essa integração pode ser 
buscada. E esses diversos caminhos de forma alguma se excluem.
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